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RESUMO:

O objetivo principal deste trabalho foi evidenciar a visão de profissionais da área contábil quanto aos possíveis impactos registrados nas pequenas e médias empresas brasileiras devido á adoção das normas internacionais de contabilidade . Para a consecução do objetivo proposto, o método utilizado foi o indutivo através da aplicação de questionários com 14 profissionais contabéis do município de Caruaru-PE. Além disso, trata-se de uma pesquisa descrita, quanto aos objetivos, bibliograficos e de levantamento, quanto aos procedimentos é qualitativo quanto à abordagem do problema. Através de análise dos resultados, concluiu-se que a maioria dos pesquisados entende que a adoção do CPC PME pode auxiliar no processo de gestão das pequenas e médias empresas na captação de recursos, na realização de transações com empresas de outros países,  na comparação de desempenho com outras instituições, inclusive internacionais, na qualidade de informações contábeis no reconhecimento dos gestores quanto à relevância da contabilidade nas suas atividades.
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1. INTRODUÇÃO

 A informação contábil tem se tornado cada vez mais essencial para a constituição e continuidade de uma empresa, independentemente de características como porte, ramo de atividade, nacionalidade, entre outras.

A celeridade das mudanças é uma realidade que atinge todo o mundo e, para atender aos cenários que vão surgindo, a contabilidade tem necessidade de se renovar, conforme se verifica através do processo de convergência às normas internacionais que constitui uma das ações adotadas para adequar a ciência contábil ao mundo globalizado.

A convergência das normas brasileiras às internacionais tem seu grande marco com as aprovações das Leis nº 11.638/07 e 11.941/09. Tais leis enfocam as sociedades anônimas e empresas de grande porte, contudo, o processo de convergência abrange também as Pequenas e Médias Empresas. 

Assim sendo, em 4 de dezembro de 2009, foi aprovado o Pronunciamento Técnico PME – Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas (CPC PME) pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). De acordo com o item P6 do citado pronunciamento, o mesmo se aplica ao conjunto de empresas de tais portes “[...] composto por sociedades fechadas e sociedades que não sejam requeridas a fazer prestação pública de suas contas”.
Considerando que a adoção de tal normativo pode ser complexa para tais empresas, surge a seguinte problemática a ser abordada: Qual a percepção de profissionais contábeis do município de Caruaru-PE sobre os possíveis impactos oriundos da adoção das normas internacionais de contabilidade pelas pequenas e médias empresas brasileiras?

Em vista disso, o objetivo deste trabalho foi analisar os efeitos causados pela adoção da harmonização das normas de contabilidade pelas pequenas e médias empresas brasileiras, na perspectiva dos contadores de Caruaru –PE.

No Brasil, as pequenas e médias empresas, juntamente com as microempresas, desempenham um importante papel social e econômico, pois são responsáveis por grande parte de geração de riqueza no país. Assim, fazem-se necessários estudos como este com o intuito de abordar as mudanças ocorridas no cenário de tais empresas, demonstrando, nesse caso, o novo padrão de norma contábil estabelecido pelo CPC que busca elevar a qualidade da contabilidade praticada nas mesmas ao adotar as normas contábeis internacionais.

A pesquisa foi realizada no mês de novembro de 2013 com 14 profissionais contábeis do município de Caruaru-PE.

2. CONTABILIDADE

2.1.PEQUENO HISTÓRICO


A origem da contabilidade esta ligada a necessidade de registros do comércio.  Há indícios de que as primeiras cidades comerciais eram dos fenícios. A prática do comércio não era exclusiva destes, sendo exercida nas principais cidades da Antiguidade. A atividade de troca e venda dos comerciantes Semíticos requeria o acompanhamento das variações de seus bens quando cada transação era efetuada. As trocas de bens e serviços eram seguidas de simples registro ou relatório sobre o fato.

A Contabilidade é uma ciencia social que tem, como objetivo de estudo, o patrimônio das entidades, seus fenômenos e variações, tanto no aspecto quantitativo quanto no qualitativo, registrando os fatos e atos de natureza econômico-financeira que o afetam e estudando suas consequências na dinâmica financeira.

Schmidt (2000, p.11) pondera que embora se tenha por costume a obra La Summa de Arithmetica, Geometrica, Proportioni et Proportionalitá do Frei Luca Pacioli como o nascimento da contabilidade, uma série de descobertas arqueológicas vem alterando esse pensamento, levando-nos a refletir a Contabilidade como advinda da era pré – histórica, juntamente com a origem das civilizacões.  O monge Luca Pacioli, principal divulgador do método das partidas dobradas.

Melis (Apud SÁ, 1997, p. 13-4) divide o desenvolvimento da contabilidade em quatro grandes períodos assim denominados por ele:
I. Mundo Antigo: dos primórdios da história até o ano de 1202 da era cristã;

II. Sistematização: de 1202, por causa da formação do processo das partidas dobradas, atéo ano de 1914;
III.  Literatura: de 1914, com a publicação da obra de Luca Pacioli, até 1840;
IV. Científico: de 1840, com a obra de Francesco Villa, até os dias atuais.
2.2. CONTABILIDADE APLICADA ÁS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

A Lei nº 11.638/2007 marcou a adesão do normativo brasileiro aos padrões internacionais de contabilidade. Esse processo tem por objetivo a convergência das normas contábeis aos padrões do International Accounting Standard Board (IASB).

Segundo Carvalho e Lemes (2009), as razões que justificam essas mudanças visam reduzir as dificuldades de quem desejar investir em outras nações e até então tinha que analisar balanços elaborados com diferentes normas contábeis.

O processo de convergência no Brasil durou cerca de 17 anos para acontecer, onde a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), criou três comissões para revisar e propor alterações nas Leis nº 6.404/76 e 6.385/76. Nos anos 2000 tais alterações se transformaram no projeto de lei no. 3741/2000 e o mesmo ficou no Congresso Nacional por 7 anos até ser aprovado em 2007. 

Em 2005, através da Resolução CFC nº 1.055 de 07.10.2005, o Conselho Federal de Contabilidade (CFC) criou o Comitê de Pronunciamentos Contábeis com o intuito de 

[...] estudar, preparar e emitir pronunciamentos técnicos baseados em procedimentos de contabilidade internacional para a emissão de normas, visando a uniformização do processo, sempre considerando a convergência do padrão contábil brasileiro aos padrões internacionais.

O CPC fez vários pronunciamentos orientando e informando a necessidade de alterar as normas. 

Em dezembro de 2007, foi sancionada a Lei 11.638 que inseriu várias alterações nos padrões vigentes e constitui um marco no processo de convergência das normas brasileiras às internacionais. 

2.2.1 Pronunciamento técnico PME

O Pronunciamento Técnico PME foi aprovado em 4 de dezembro de 2009. Tal norma foi aprovada pelo CFC através da Resolução CFC nº 1.255/2009.
O pronunciamento foi denominado Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas. Neste documento, o termo pequeno e médio porte não incluem as companhias abertas, reguladas pela CVM. São empresas que muitas vezes produzem demonstrações apenas para uso de proprietários-administradores ou autoridades fiscais.

Tal pronunciamento está organizado por tópicos e trata das demonstrações financeiras exigidas para essas empresas, notas explicativas, políticas contábeis, instrumentos financeiros, estoques, investimentos, ativos imobilizado e intangível, combinação de negócios, passivo e patrimônio líquido, receitas, subvenções governamentais, benefícios a empregados, entre outros.

2.2.2 O perfil do profissional contábil na atualidade

O Brasil passou a prever em seu sistema a adoção às normas internacionais de contabilidade, a partir de 2007 com a edição da Lei 11.638/2007 que determinou os padrões internacionais de contabilidade (REIS, SHIMAMOTO e BARRIOS, 2010).

“Sabe-se que cursar quatro anos do ensino superior e registrar-se no CRC é apenas o início da caminhada do Contador. O mercado procura um perfil dinâmico, um profissional que se atualize constantemente e seja um autodidata” 
.

Que irão ocorrer mudanças é certo, existe uma cultura que está sendo modificada e isso requer tempo e cuidado. O grande desafio dessa época é buscar se preparar e acompanhar de perto essas mudanças e as inúmeras informações que estão surgindo.

3. PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS

3.1. DEFINIÇÃO

O item 1.2 do CPC PME define pequenas e médias empresas como empresas que:

(a) não têm obrigação pública de prestação de contas; e

(b) elaboram demonstrações contábeis para fins gerais para usuários externos.

Exemplos de usuários externos incluem proprietários que não estão envolvidos na administração do negócio, credores existentes e potenciais, e agências de avaliação de crédito.

O SEBRAE classifica o porte das empresas segundo o número de trabalhadores empregados da seguinte forma: 

· até 19 empregados – Microempresa; 

· de 20 a 99 empregados – Pequena Empresa; 

· de 100 a 499 empregados – Média Empresa; 

· de 500 a mais empregados – Grande Empresa

Fonte: Sebrae SC.

Como se observa não existe um critério único que define pequenas e médias empresas no Brasil, porém independente da definição o que cabe ressaltar é o papel de tais entidades na economia do país, sendo muito importante o desenvolvimento de tais entidades. 

4. METODOLOGIA

Para a consecução do objetivo proposto, foram utilizados dois métodos: o dedutivo e indutivo. Este último “[...] parte do particular e coloca a generalização como um produto posterior do trabalho de coleta de dados particulares” (GIL, 2008, p.28). “[...] a indução parte de registros menos gerais para enunciados mais gerais” (SILVA, 2010, p. 33).
Quanto aos objetivos, a pesquisa classifica-se como descritiva, pois apresenta a percepção de profissionais contábeis quanto aos impactos registrados nas PMEs em decorrência da adoção das normas internacionais de contabilidade. Gil (2008, p.42) afirma que:

A pesquisa descritiva tem como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis. São inúmeros os estudos que podem ser classificados sob esse título e uma de suas características mais significativas está na utilização de técnicas padronizadas de coletas de dados, tais como o questionário e a observação sistemática.

Quanto aos procedimentos para a realização do estudo foram adotadas as pesquisas bibliográficas e de levantamento. Bibliográfica porque foram utilizadas como fonte de pesquisa: livros, leis, artigos científicos e web sites. Sobre a pesquisa bibliográfica, Silva (2010) relata que a mesma é utilizada pela maior parte dos pesquisadores, através da qual explicam e discutem um tema ou problema. 

A pesquisa de levantamento “Consiste na coleta de dados referentes a uma dada população com base em uma amostra selecionada, de forma clara e direta, dos quais se objetiva saber o comportamento” (SILVA, 2010, p.56). 


Quanto à abordagem do problema, trata-se de uma pesquisa qualitativa que, conforme Beuren (2008, p. 92), “Abordar um problema qualitativamente pode ser uma forma adequada para conhecer a natureza de um fenômeno social”. 

5. ANÁLISE DOS RESULTADOS

5.1 DADOS DOS PESQUISADOS

A pesquisa foi realizada com 14 profissionais contábeis do município de Caruaru-PE. Teve-se a preocupação de aplicar os questionários após a certificação de que os respondentes tinham conhecimento do CPC PME.

A amostra pesquisada apresentou um equilíbrio entre pesquisados, ou seja, 50% são do sexo feminino e 50% masculino.

Com relação à idade, a maioria, representada por 78,57%, tem até 35 anos, enquanto que 14,29% têm de 36 a 40 anos e 7,14% têm entre 41 e 45 anos. Percebe-se que a pesquisa contou com uma amostra jovem.

5.2 RESULTADOS DA PESQUISA

A pesquisa buscou evidenciar a visão dos participantes quanto a implantação do CPC PME.

Inicialmente, foi questionado se a adoção de tal normativo poderia auxiliar no processo de gestão das pequenas e médias empresas e a análise das respostas demonstrou que grande parte dos pesquisados (85,72%) concordaram com tal aspecto, enquanto que 7,14% se mostraram indiferentes e outros 7,14% discordaram totalmente (tabela 1).

	Tabela 1 – Processo de gestão
	
	

	
	Quantidade
	%

	Concordo totalmente
	4
	28,58

	Concordo parcialmente
	8
	57,14

	Indiferente
	1
	7,14

	Discordo parcialmente
	0
	0,00

	Discordo totalmente
	1
	7,14

	Total
	14
	100,00

	Fonte: Pesquisa de campo, 2014.
	
	


A tabela 2 evidencia que grande parte dos entrevistados concordou, totalmente ou parcialmente, que a implantação do CPC PME ajudaria tais empresas no processo de captação de recurso. Apenas 7,14% se declararam indiferentes e 7,14% apresentaram total discordância. Sendo o CPC PME uma forma de inserir as pequenas e médias empresas nessa tendência universal que é a convergência contábil, espera-se que, entre outros benefícios, tais normas facilitem os negócios com outras nações ou mesmo com instituições nacionais onde tais empresas possam captar recursos.

	Tabela 2 – Captação de recursos

	
	Quantidade
	%

	Concordo totalmente
	9
	64,29

	Concordo parcialmente
	3
	21,43

	Indiferente
	1
	7,14

	Discordo parcialmente
	0
	0,00

	Discordo totalmente
	1
	7,14

	Total
	14
	100,00

	Fonte: Pesquisa de campo, 2014.
	
	


Os profissionais foram questionados sobre o auxílio do CPC PME com relação a realização de transações com empresas de outros países. Conforme consta na tabela 3, observa-se que todos os participantes concordam com tal benefício, onde 64,29% concordam totalmente e 35,71% concordam parcialmente. Ou seja, os entrevistados reconhecem que a adoção de tais normas irá refletir de forma positiva nos negócios com empresas internacionais.

	Tabela 3 – Transações com empresas internacionais

	
	Quantidade
	%

	Concordo totalmente
	9
	64,29

	Concordo parcialmente
	5
	35,71

	Indiferente
	0
	0

	Discordo parcialmente
	0
	0

	Discordo totalmente
	0
	0

	Total
	14
	100

	Fonte: Pesquisa de campo, 2014.
	
	


Uma das qualidades da informação contábil é a comparabilidade, por isso, o estudo buscou saber junto aos pesquisados se com a adoção do CPC PME as pequenas e médias empresas auxiliaria na comparação de desempenho com outras instituições, inclusive internacionais.

Do total de participantes, 78,57% concordaram totalmente com tal fato e 21,43% concordaram parcialmente. 

	Tabela 4 – Comparação de desempenho

	
	Quantidade
	%

	Concordo totalmente
	11
	78,57

	Concordo parcialmente
	3
	21,43

	Indiferente
	0
	0

	Discordo parcialmente
	0
	0

	Discordo totalmente
	0
	0

	Total
	14
	100

	Fonte: Pesquisa de campo, 2014.
	
	


Os profissionais foram perguntados se a qualidade da informação contábil iria ser influenciada pela implantação do CPC PME pelas pequenas e médias empresas. De acordo com os dados da tabela 5 todos concordaram que a qualidade das informações contábeis aumentaria em decorrência da adoção de tal normativo. 

	Tabela 5 – Qualidade das informações

	
	Quantidade
	%

	Concordo totalmente
	11
	78,57

	Concordo parcialmente
	3
	21,43

	Indiferente
	0
	0

	Discordo parcialmente
	0
	0

	Discordo totalmente
	0
	0

	Total
	14
	100

	Fonte: Pesquisa de campo, 2014.
	
	


A pesquisa buscou saber dos respondentes se a implantação do CPC PME auxiliaria no reconhecimento dos gestores quanto à relevância da contabilidade nas suas atividades e 21,43% concordaram totalmente, 64,29% concordaram parcialmente e 7,14% se mostraram indiferentes. Os dados da tabela 6 mostram que para os participantes essa é uma oportunidade para que os empresários reconheça o valor das informações contábeis na gestão das organizações.

	Tabela 6 – Reconhecimento da relevância da contabilidade

	
	Quantidade
	%

	Concordo totalmente
	3
	21,43

	Concordo parcialmente
	9
	64,29

	Indiferente
	1
	7,14

	Discordo parcialmente
	0
	0,00

	Discordo totalmente
	1
	7,14

	Total
	14
	100,00

	Fonte: Pesquisa de campo, 2014.
	
	


Perguntou-se aos respondentes sobre as dificuldades que o processo de implantação do CPC PME poderia enfrentar e entre as respostas listadas a frequência foi a seguinte: 57,14% afirmaram que seria a falta de pessoal qualificado; 35,71% apontaram que seria o alto custo para aderir as normas; 78,57% responderam que seria a ausência de interesse dos empresários; e 50% assinalaram a falta de estrutura organizacional adequada. 

Conforme se observa na tabela 7, as dificuldades são muitas no processo de implantação do CPC PME, ou seja, a convergência das normas contábeis aplicadas as pequenas e médias empresas, de acordo com os pesquisados, não será uma tarefa fácil.

	Tabela 7 – Dificuldades
	
	

	
	Quantidade
	%

	Falta de pessoal qualificado
	8
	57,14

	Alto custo para aderir as normas
	5
	35,71

	Ausência de interesse dos empresários
	11
	78,57

	Falta de estrutura organizacional adequada
	7
	50,00

	Outra(s)
	0
	0,00

	
	
	

	Fonte: Pesquisa de campo, 2014.
	
	


6. CONCLUSÃO

No atual contexto da economia globalizada, o contador tem que entender a nova lógica do mercado mundial, não podendo considerar esta situação de forma estática, pois a rapidez das mudanças obriga as empresas a se desenvolverem no mesmo ritmo.

O processo de convergência contábil é a resposta da contabilidade para o cenário dinâmico que está inserido o mundo dos negócios. No Brasil, tal processo teve seu marco com a promulgação da lei 11.638/07 que contempla as empresas de grande porte. Contudo, essa é uma realidade a ser enfrentada por todos os tipos e portes de empresa, inclusive as pequenas e médias. Assim, surgiu o CPC PME contabilidade para pequenas e médias empresas.

Diante do exposto, a presente pesquisa evidenciou a opinião de profissionais contábeis do município de Caruaru sobre os efeitos oriundos da adoção das normas internacionais de contabilidade pelas pequenas e médias empresas brasileiras.

Através da análise dos resultados, conclui-se que a maioria dos pesquisados entenderam que a adoção do CPC PME pode auxiliar no processo de gestão das pequenas e médias empresas, na captação de recurso. na realização de transações com empresas de outros países; na comparação de desempenho com outras instituições, inclusive internacionais; na qualidade das informações contábeis; e no reconhecimento dos gestores quanto à relevância da contabilidade nas suas atividades.
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